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Arinos revê lista das 4297 emendas recusadas 
PFL nao aceita desclassificação das propostas consideradas ude mérito", por equipe do PMDB 
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Cabral e Arinos em mais uma da série interminável de reuniões com os relatores adjuntos da Comissão de Sistematizaçao 

Richa considera Mulheres acham 
que machismo não 
acaba com Carta 

Ninguém se iluda. A nova 
Constituição não vai aca­
bar com o machismo. Mas 
três mulheres que estão à 
frente da luta pela igualda­
de entre os sexos põem fé 
no resultado dos trabalhos 
da Assembléia Nacional 
Constituinte. Marina Colas-
santi, escritora e jornalis­
ta, Cristina Duarte, direto­
ra de redação da revista 
Cláudia, e Moema São 
Thiago, deputada consti­
tuinte, apostam nas con­
quistas, apesar de acha­
rem que muitas questões 
importantes acabarão fi­
cando de fora da nova 
Constituição. O aborto, por 
exemplo. 

A escritora Marina Co-
lassanti acha, entretanto, 
que a questão do aborto de­
ve ser objetio de legislação 
ordinária. Por enquanto, 
ela considera importante 
garantir a igualdade de di­
reitos entre homens e mu­
lheres, que tem que ser as­
similada não só na legisla­
ção, mas no cotidiano. Ma­
rina acha que o País está 
precisando de mais solidez 
democrática e diz que pre­
feriria estar comemoran­
do, como os americanos, o 
bicentenário de sua Consti­
tuição. 

Cristina Duarte acha ne­
cessário mudar não apenas 
as leis, mas a mentalidade 
dos brasileiros. Ela acredi­

ta que as mulheres conse­
guiram algumas conquis­
tas importantes na última 
década, mas avançaram 
pouco em termos de com­
portamento. Por isso, Cris­
tina defende maior partici­
pação feminina, para que 
as mulheres possam con­
quistar mais espaço e liber­
dade. 

A constituinte Moema 
São Thiago também con­
corda que é preciso garan­
tir mais espaços. Mas ela 
acha que as mulheres estão 
dando um passo importan­
te para conquistar a igual­
dade de direitos com os ho­
mens, sem extinguir as di­
ferenças entre os sexos. Na 
Constituinte, por exemplo, 
são 26 mulheres que estão 
inaugurando uma nova 
postura, lutando por pro­
postas progressistas e 
avançadas. Os homens que 
esperavam ver as mulhe­
res reproduzindo na Consti­
tuinte o papel de submis­
sas, segundo Moema, fo­
ram pegos de surpresa. 

Marina, Cristina e Moe­
ma participaram ontem à 
ta rde de uma mesa -
redonda sobre a Mulher e a 
Constituinte, promovida 
pela Editoral Abril. Parti­
ciparam também dos deba­
tes a deputada Beth Azize e 
Jacqueline Pitanguy, pre­
sidente do Conselho Nacio­
nal dos Direitos da Mulher. 

LEONARDO MOTA 
A análise do Planalto 
E ra esse o quadro da análise montado ontem 

no gabinete do presidente Sarney, sobre o 
comício das diretas-88, na véspera: 

1)0 comício foi típico dos militantes do PT, 
tanto que Leonel Brizola deu um recado modera­
do, quando foi a sua vez de falar; 

2) Preocupa o fato de o PMDB ter sido vaiado 
na figura de seus representantes, pois agora vão 
querer influir na convenção para que o partido 
deixe imediatamente de ser Governo, rompa 
com ele, e volte a ocupar as ruas. 

Ato contínuo, os "bombeiros" do Planalto vão 
tentar apagar o fogo oposicionista dessa ala do 
PMDB. Para isso, terão 10 dias, e todo um gover­
no para lotear. O presidente Sarney recusa ter-
minantemente a análise de que o comício foi um 
fracasso, embora considere exagerado o número 
atribuído de participantes, de 10 mil. 
Os quatro quintos de Ronaldo 

O ministro Ronaldo Costa Couto tem passado 
em média quatro quintos de seu dia pendurado 
ao telefone, articulando-se com governadores e 
parlamentares do bloco de sustentação do Presi­
dente. O quinto final ele emprega junto a Sarney, 
despachando. O total dá 14 horas. Como o resul­
tado do trabalho de Ronaldo é pouco conhecido, 
subentende-se que esteja operando à mineira: 
discretamente, e com eficiência. 
Leônidas não joga lenha 

Um habitual interlocutor do presidente da Re­
pública avistou-se com o ministro Leônidas Pi­
res Gonçalves e foi logo perguntando: 

— Ministro, o Senhor tem sabido que há gente 
querendo jogar lenha na fogueira? 

— Sei. Mas comigo isso não pega. 
Na metáfora da conversação, a lenha significa 

dinheiro. Fogueira, golpe. 
Empreiteiras ajudam a esquerda 

Não é segredo em algumas dependências do 
Palácio do Planalto que alguns dos nomes que 
subiram ao palanque do comício das diretas fo­
ram ajudados por empreiteiras de obras públi­
cas na última eleição. O exemplo mais citado é o 
do deputado Fernando Lyra. É um belo projeto a 
ser apoiado. 
Golbery pede jato e vai a São Paulo 

Como os médicos de Brasilia não conseguiram 
detectar a origem do sangramento no aparelho 
digestivo do ex-ministro Golbery do Couto e Sil­
va, seus amigos tomaram a decisão de levá-lo a 
São Paulo, ontem, no começo da tarde, Golbery 
pediu que o deputado Jofran Frejat fosse junto 
até o Hospital Sírio Libanês. O general passa 
bem, e seu estado não preocupa. Viajou no jati-
nho de seu velho amigo, o deputado Sérgio Naya. 
Os cargos 

Leitor dessa coluna, centrado (e sentado) no 
Planalto, reclama: não são 130 os cargos que o 
presidente Sarney pretende distribuir a quem 
lhe der apoio na convenção do PMDB, mas, pre­
cisamente, 186, no segundo e terceiro escalões. 
Dos 60 membros da esquerda do PMDB que par­
ticiparam da manifestação anti-Sarney no últi­
mo fim-de-semana, e desejosos de romper com o 
Governo, apurou-se que o grupo, como um todo, 
-nomeou 1.300 pessoas para a área federal. Vai 
haver caneta, para nomear ou demitir, de acor­
do com o resultado da convenção. 
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Aureliano quer 
Carta duradoura 
Rio — O ministro das Mi­

nas e Energia, Aureliano 
Chaves, afirmou ontem, no 
Rio estar convicto de que 
"um texto constitucional 
não pode refletir no seu 
conteúdo, o pensamento 
unilateral de maiorias oca­
sionais, porque desta for­
ma é uma Constituição fa­
dada a durar pouco". 

Aureliano Chaves consi­
dera que o texto constitu­
cional brasileiro, em elabo­
ração, é suis generis, 
porque brotou dos próprios 
constituintes, sem se ba­
sear em um modelo, como 
ocorre normalmente. "Ra­
ciocinando em cima de um 
modelo, a discussão é mais 
fácil e racional", observou. 
Além disso, acha que o mo­
delo brasileiro sofre muitas 
críticas, por apresentar um 
número muito grande de 
artigos e entrar demais na 
especificidade dos proble­
mas. 

Empresário diz 
que é "entulho 
João Pessoa — O presi­

dente do Clube de Diretores 
Lojistas do Recife, Wilson 
Callado, ao proferir pales­
tra na sede do CDL de João 
Pessoa, anteontem à noite, 
classificou o anteprojeto da 
nova Constituinte como 
"um verdadeiro entulho". 

Segundo Wilson Callado, 
ele tem diversas "imper­
feições" e, se for aprovado, 
causará sérios prejuízos às 
classes empresariais em 
todo o País, principalmente 
aos lojistas. 

Salientou que o antepro­
jeto, que vem sendo critica­
do de "uma maneira tre­
menda" de Norte a Sul, 
apresenta, entre as várias 
imperfeições, "as 40 horas 
de trabalho semanal". 

Deputado defende 
texto de Cabral 
Em discurso proferido no 

plenário da Constituinte, o 
deputado José Fernandes 
(PDT-AM) defendeu o tra­
balho que foi e vem sendo 
realizado pelo relator da 
Comissão de Sistematiza­
çao, deputado Bernardo 
Cabral (PMDB-AM). 

José Fernandes disse que 
"o relator fez o que deveria 
ter feito e nós, os consti­
tuintes, agora, é que deve­
mos negociar, sem posicio­
namentos radicais". 

Para o deputado, "são in­
justas as críticas que vem 
sendo feitas a Bernardo Ca­
bral por quase todos os seg­
mentos ideológicos". 

Ex-governador 
pede enxugamento 

Recife — "Se esse ante­
projeto for aprovado como 
está, eu não tenho dúvida 
de que a futura Constitui­
ção será mais efêmera do 
que a de 1946" — declarou 
ontem o ex-governador Ro­
berto Magalhães, ao defen­
der um "enxugamento" do 
texto-base elaborado pelas 
comissões temáticas da 
Constituinte, para dar uni-
cidade ao documento e su­
primir todos os artigos que 
não digam respeito à maté­
ria constitucional. 

Magalhães passou o final 
de semana debruçado so­
bre o anteprojeto porque é 
um dos juristas designados 
pela cúpula nacional do 
PFL para fazer sugestões 
ao texto-base do documen­
to. Os outros juristas foram 
Dércio Munhoz (PR), Ma­
noel Gonçalves Ferreira 
Filho (SP) e Josafá Mari­
nho (BA). Os quatro já ela­
boraram uma série de su­
gestões para entregar à di­
reção nacional do PFL e 
em princípio chegaram à 
conclusão de que para en­
xugar o texto, deixando-o 
com cerca de 200 artigos, 
só mesmo através de um 
substitutivo. 

Magalhães dá razão ao 
relator da Comissão de Sis­
tematizaçao, Bernardo Ca­
bral, pelo fato de ele não 
ter concordado em alterar 
o conteúdo dos relatórios 
das oito comissões temáti­
cas. 

interessante a 
rejeição global 

A idéia de derrubar inte­
gralmente, no plenário da 
Comissão de Sistematiz;;-
ção, o anteprojeto vindo 
das Comissões Temática:;, 
para que o relator Bernar­
do Cabral elabore um novo 
substitutivo, é interessan­
te, mas esbarra na proibi 
ção regimental, segundo o 
senador José Richa 
(PMDB-PR). 

Richa vê afinidades en­
tre esta alternativa e sua 
proposta de suspender os 
trabalhos da Constituinte: 
ambas "acabam com esta 
fase inútil da Constituinte, 
chamada de adequação". 

"Se todos dizem que este 
projeto não tem pé nem ca­
beça, adequar para que? 
Devíamos é eliminar essa 
fase, espichar o prazo do 
relator e permitir as emen­
das de mérito", disse. 

O senador acha que a hi­
pótese de derrubar o ante­
projeto tem um grande obs­
táculo, a proibição de apre­

sentação de substitutivo 
nesta fase, contida no regi­
mento. 

"As lideranças estão 
muito apegadas a estas fili­
granas regimentais", afir­
mou. 

O líder do Governo, depu­
tado Carlos SanfAnna, em­
bora sem descartar inteira­
mente a alternativa, vê ne­
la uma "incongruência" 
com a decisão de não se 
aceitarem emendas de mé­
rito: Com muito mais ra­
zão, então, seria im­
possível acatar um substi­
tutivo integral. SanfAnna 
considera também "peri­
goso" colocar por terra to­
do o trabalho já realizado 
pela Constituinte até ago­
ra, "ficando no vazio", pa­
ra entregar tudo às mãos 
do relator, Bernardo Ca­
bral. 

— E muito perigoso dei­
xar tudo na mão de um ho­
mem só — disse. 

Sistematizaçao vota 
projetos de decisão 

Os 93 membros da Co­
missão de Sistematizaçao 
foram convocados para 
uma sessão extraordinária 
marcada para as 19 horas 
de hoje, quando deverão 
ser votados dois projetos de 
decisão. O projeto do depu­
tado Paulo Ramos 
(PMDB/RJi, que veda sob 
qualquer fórmula a conver­
são da dívida externa bra­
sileira em capital de risco, 
e do senador Iram Saraiva 
(PMDB/GO), torna obriga­
tória a transmissão das vo­
tações que se realizarem 
nominalmente na Consti­
tuinte, em cadeia de rádio e 
televisão. 

Há mais de um mês cole­
tando as assinaturas para 
apresentação do projeto, o 
deputado Paulo Ramos 
considera que a divida ex­
terna é o principal determi­
nante de dependência do 
Brasil, afetando e impedin­

do a afirmação de sua sobe­
rania. De acordo com o re­
gimento da Constituinte, os 
projetos de decisão só são 
cabíveis para sobrestar 
medidas que ameacem as 
decisões soberanas da 
Constituinte. 

— Neste caso o meu pro­
jeto se enquadra perfeita­
mente, pois a dívida pode 
inviabilizar na prática to­
das as decisões de cunho 
social que venham a figu­
rar na futura Constituição 
— justificou Paulo Ramos. 

Até hoje a Comissão de 
Sistematizaçao já apreciou 
cerca de cinco projetos de 
decisão, arquivando a to­
dos por considerar que 
eram matérias não perti­
nentes à Comissão, entre 
eles o de autoria do deputa­
do Hermes Zanetti 
(PMDB/RS), que previa a 
criação de uma auditoria 
para a dívida externa. 

Deputados cobram de 
Ulysses informações 

O presidente da Consti­
tuinte, deputado Ulysses 
Guimarães, recebeu duas 
cobranças, dos deputados 
Plínio Sampaio (PT/SP) e 
Victor Faccioni (PDS/RS), 
de resposta a requerimen­
tos encaminhados à Mesa 
Diretora. O deputado petis-
ta quis saber de Ulysses 
quando ele pode responder 
à viabilidade de aplicação 
do calendário para o deba­
te do projeto de Constitui­
ção no Plenário da Assem­
bléia, encaminhado à Mesa 
em meados de junho. O 
orador gaúcho questionou 
quanto às respostas, por es­
crito, que o ministro da Fa­
zenda, Bresser Pereira, fi­
cou de enviar ao presidente 
da Câmara.' 

Ulysses afirmou que até 
hoje dará uma resposta a 
Plínio Sampaio, quanto à 
utilização do calendário 
que dará conhecimento an­
tecipado dos temas a se­
rem debatidos e concentra­
rá a discussão de cada ma­
téria em um único dia. Fac­
cioni ficou sem resposta 

Victor Faccioni 
porque quem presidia a 
Mesa, no momento, era o 
deputado Arnaldo Faria de 
Sá (PTB/SP), 3° secretá­
rio. Ele enviou em 27 de 
abril um ofício solicitando 
esclarecimentos do ex-
ministro Funarò sobre vá­
rias questões econômicas. 
A função foi passada a 
Bresser, acrescida de ou­
tras interrogações feitas 
dia 30 de junho, quando o 
ministro da Fazenda com­
pareceu à Assembléia Na­
cional Constituinte. 

Newton é contra 
o parlamentarismo 

Belo Horizonte — "A pro­
posta da Constituinte apre­
sentada até agora deixa 
muito a desejar. Realmen­
te é muito fraca, muito con­
fusa. 

O presidencialismo por 
exemplo é o sistema de Go­
verno que a sociedade real­
mente quer, pois já o co­
nhece bastante. Não adian­
ta meia dúzia de parlamen­
tares proporem o parla­
mentarismo, isso não tem 
sentido". 

A afirmação é do gover­
nador de Minas, Newton 

Cardoso, feita ontem, em 
Belo Horizonte, antes de 
embarcar para o Rio de Ja­
neiro, onde foi se encontrar 
com o p re s iden t e do 
BNDES, Márcio Fortes. 

Segundo Newton Cardo­
so, a nova Constituição não 
pode ser imposta ao plená­
rio: "Ela deve receber 
emendas, discuti-las uma 
vez que não pode ser levado 
ao plenário uma coisa 
pronta. Isso é defeito de re­
gulamento interno de Cons­
tituinte". 

O presidente da Co­
missão de Sistematiza­
çao, senador Afonso Ari­
nos, recebeu ontem do 
relator Bernardo Cabral 
a listagem com as 
emendas já classifica­
das — 1.327 de adequa­
ção e 4.297 de mérito — 
para que uma outra 
equipe de assessores, 
encabeçada pela depu­
tada Sandra Cavalcanti 
(PFL/RJ), revisse a 
análise inicial do Proda-
sen. De acordo çom um 
dos assessores de Ari­
nos, ele pode encami­
nhar ao relator um pa­
cote de mais de 1 mil 
emendas de adequação, 
além das 1.327 classifi­
cadas anteriormente. 
Neste caso, mesmo que 
o deputado Bernardo 
Cabral não as acate com 
parecer favorável, po­
derão ser objeto de des­
taque na votação em 
plenário da Sistematiza­
çao. 

Irritado com a interfe­
rência da deputada San­
dra Cavalcanti no traba­
lho dos relatores, o líder 
do PMDB e um dos rela­
tores adjuntos, Fernan­
do Henrique Cardoso, 
voltou a afirmar ontem 
que o trabalho feito pela 
equipe de mais de 40 as­
sessores no Prodasen, 
não foi de má-fé. Ele 
disse até que a deputada 
do PFL está obrigando o 
presidente Afonso Ari­
nos a fazer um papel 

ridículo, pois ele já ha­
via concordado que, 
nesta fase, a Comissão 
de Sistematizaçao não 
apreciará qualquer ma­
téria de mérito. 

"Não adianta que eles 
não vão mudar o projeto 
na marra agora. Estão 
querendo enfiar aí o 
mandato do presidente, 
mas têm que entender 
que são minoria. Isso é 
coisa da Sandra" — ob­
servou o senador pee-
medebista, revelando 
que no acordo fechado 
com todos os líderes, in­
clusive Carlos SanfAn­
na do governo, existe a 
possibilidade apenas de 
que as emendas de mé­
rito sejam remetidas ao 
plenário, se isso for o de­
sejo de seus autores. 

Acompanhando o pre­
sidente Afonso Arinos 
ao Prodasen, onde está 
baseado o relator Ber­
nardo Cabral, a deputa­
da Sandra Cavalcanti 
argumentou que "é 
difícil aceitar a expres­
são mérito, pois os seus 
critérios de classifica­
ção são muito subjeti­
vos". O que ela quer é 
que o projeto seja modi­
ficado desde já, na Sis­
tematizaçao, para corri­
gir os defeitos que pos­
sui, adiantando o traba­
lho dos constituintes. 

A deputada diz que is­
so evitaria que fizessem 
parte do texto propostas 
consideradas ridículas, 

como a que garante a 
mulher o direito de ges-
tar, parir e amamentar 
os seus filhos. "Propos­
tas como estas já fazem 
parte do besteirol da 
constituinte, que tem 
feito o Brasil inteiro 
rir", disse. 

Preocupado com tem­
po que se esgota hoje até 
a meia-noite para que 
apresente o projeto com 
o parecer das emendas, 
o relator Bernardo Ca­
bral não quis comentar 
o assunto. Ele reconhe­
ceu que o presidente 
Afonso Arinos iria apre­
ciar a listagem das 
emendas classificadas 
ainda ontem. "Se não 
houver tempo, o presi­
dente Afonso Arinos sa­
berá como arranjá-lo", 
disse apenas. Quando 
questionado se preten­
dia mesmo encaminhar 
ao relator um rol de no­
vas emendas de adequa­
ção, Arinos disse que 
não poderia responder. 

O senador José Igná-
cio Ferreira, outro rela­
tor adjunto, disse que 
seria humanamente im­
possível que Afonso Ari­
nos checasse pessoal­
mente mais de 5 mil 
emendas, por isso foi 
montada uma equipe de 
mais de 40 assessores 
técnicos que "passaram 
o pacote de proposta por 
três peneiras, checando 
e rechecando a qualida­
de das emendas. 

ii Progressistas" tentam um acordo 
Após várias horas de reu­

nião, progressistas do 
PMDB e do PFL chegaram 
ontem à conclusão de que é 
preciso encontrar uma so­
lução de consenso para 
itens extremamente polê­
micos, como reforma agrá­
ria, anistia e conceito de 
empresa, a fim de impedir 
que a futura Constituição 
seja resultante do confron­
to dos radicais. 

Os progressistas decidi­
ram lutar por uma Consti­
tuição de princípios, 
evitando-se o detalhismo. 
Há a convicção de que o an­
teprojeto apresentado pelo 
deputado Bernardo Cabral 
(PMDB-AM) é inadequado 
porque a Constituição tem 
de ser concisa. 

Participaram do encon­
tro 17 parlamentares, todos 
considerados progressistas 
em seus partidos. Entre as 
conclusões do encontro de 
ontem, realizado no apar­

tamento do deputado Saulo 
Queiroz (MS), secretário-
geral do PFL, está a de ex­
clusão dos temas de cará­
ter particular, como, por 
exemplo, sistema de Go­
verno e mandato do Presi­
dente. Verificou-se, desde o 
inicio, que assuntos como 
estes dificultariam o enten­
dimento e, por isso, foram 
excluídos. 

Outros, porém, mesmo 
sendo polêmicos, têm de 
ser debatidos em busca de 
uma solução de consenso 
que sensibilize a própria 
Assembléia Nacional Cons­
tituinte. Foram seleciona­
dos 18 temas, como por 
exemplo, reforma agrária, 
limites da anistia, conceito 
de empresa nacional, em 
torno dos quais têm havido 
os debates mais ásperos. 
No próximo encontro, pre­
visto para terça-feira vin­
doura, esses assuntos serão 
debatidos a partir de suges­

tões que serão encaminha­
das por integrantes do gru­
po. 

Uma das propostas que 
mais sensibilizou os pro­
gressistas foi a apresenta­
da pelo deputado Nelson 
Jobim (PMDB-RS), um 
dos relatores adjuntos de 
Bernardo Cabral, de que 
certos temas sejam trata­
dos em lei complementar 
que somente poderiam ser 
aprovados e modificados 
com quorum especial. 

Estavam presentes 17 
constituintes. entre os 
quais Pimenta da Veiga 
(PMDB-MG), Saulo Quei­
roz, Severo Gomes 
(PMDB-SP), Lúcio Alcân­
tara (PFL-CE), Miro Tei­
xeira (PMDB-RJ), 
Maurício Campos (PFL-
MG) Euclides Scalco 
(PMDB-PR), Jaime Santa­
na (PFL-MA), Antônio Bri­
to (PMDB-RS) e José Jor­
ge (PFL-PE). 

Constituição prejudica 
empresas e trabalhador 

O projeto de nova 
Constituição, elabo­
rado pelo relator da 

Constituinte, prejudica 
seriamente as pequenas e 
as médias empresas e di­
versas categorias de tra­
balhadores, como os qua­
tro milhões de pessoas 
que vivem do trabalho 
temporário regulado em 
lei e que a nova Carta 
quer proibir. 

Outra proibição injusti­
ficável éade acumulação 
de cargos públicos por 
juizes e médicos. O Artigo 
86 permite apenas que o 
professor acumule. Fica 
assim eliminada a acu­
mulação de juizes, que 
data de 1946, e a de médi­
cos, aprovada em 1966pa­
ra um País que está longe 
de ter o número que pre­
cisa de profissionais de 
saúde. 

Quanto às pequenas e 
médias empresas, o pro­
jeto do relator impõe ônus 
insuportáveis, que resul­
tarão em maior desem­
prego, como a estabilida­
de imediata, o pagamento 
de férias em dobro e a ex­
tensão da licença de ges­
tante para 120 dias. Com 
esta última novidade, as 
mulheres sairão prejudi­
cadas, pois os emprega­
dores vão preferir contra­
tar homens. 

Por fim, outra inovação 
injustificável e prejudi­
cial é a extinção de orga­
nismos como o Sesc, Se-
nac, Sesi, Senai, todos 
passíveis de críticas mas 
que ajudam muito na as­
sistência social e na for­
mação de mão-de-obra 
especializada para o co­
mércio e a indústria. 

ORÇAMENTO, O CAOS 

A subseção III do ante­
projeto, que trata da lei 
orçamentária, torna in­
viável a aprovação de um 
Orçamento da União da­
qui por diante. O Artigo 
132 começa por rebatizar 
o orçamento, pomposa e 
desnecessariamente, de 
"lei de diretrizes orça­
mentárias". Em seguida 
determina que o projeto 
dessa lei será encaminha­
do ao Congresso Nacional 
"até oito meses e meio 
antes do exercício finan­
ceiro". 

Isto quer dizer que o or­
çamento de 1988, por 
exemplo, já teria de estar 
no Congresso até 15 de 
abril do corrente ano. 
Dessa forma, o Governo 

teria de preparar, com 
mais de um ano de ante­
cedência, a sua previsão 
de receita e a fixação de 
sua despesa. Nem na 
Suíça isto seria possível, 
quanto mais no Brasil. 

O absurdo não pára aí. 
De posse desse orçamen­
to, o Congresso tem ape­
nas a metade de abril, 
maio e junho para 
aprová-lo e remetê-lo de 
volta ao Governo, pois o 
artigo manda que o proje­
to de lei de diretrizes or­
çamentárias seja devolvi­
do para sanção "até o en­
cerramento do primeiro 
período de sessão legisla­
tiva ". Se o Congresso não 
aprová-lo no primeiro se­
mestre, o Presidente da 
República fica autorizado 
a promulgá-lo como lei. É 
o decurso de prazo em ca­
so nunca ainda visto. 

E mais: os projetos de 
lei relativos aos orçamen­
tos anual e trienal serão 
enviados ao Congresso 
para votação conjunta do 
Senado e da Câmara até 
quatro meses antes do 
início do exercício finan­
ceiro, ou seja, até Io de 
setembro. Na ' prática, 
portanto, os parlamenta­
res vão passar quase o 
ano inteiro discutindo or­
çamentos: no primeiro se­
mestre, a "lei de diretri­
zes orçamentárias": e no 
segundo, o orçamento 
anual e o trienal. 

TRABALHO 
TEMPORÁRIO 

Um grande retrocesso 
vai ser dado na área so­
cial, se aprovada a Cons­
tituição como está no an­
teprojeto da Comissão de 
Sistematizaçao: os quatro 
milhões de trabalhadores 
temporários, hoje ampa­
rados pela Lei 6.019, de 
1974, vão simplesmente 
perder seus empregos e 
vínculos com a Previdên­
cia Social. 

E que o Artigo 14 — 
que, por ironia, trata dos 
"direitos sociais" — esta­
belece no seu Item XXIV 
"a proibição das ativida­
des de intermediação re­
munerada da mão-de-
obra permanente, tempo­
rária ou sanzonal, ainda 
que mediante locação". 
Não satisfeito, o relator 
ainda determina (no Item 
I do Artigo 84, mais 
adiante) o fim da aposen­
tadoria desses trabalha­
dores, o que é um absur­
do, pois eles contribuem 

para a Previdência So­
cial. 

Ora, o Brasil, seguindo 
o exemplo de países mais 
avançados da Europa, 
dos Estados Unidos e do 
Japão, regulamentou, 
desde 1974, a locação da 
mão-de-obra temporária, 
que é uma circunstância 
muito especial e inevitá­
vel nas sociedades mo­
dernas, sejam capitalis­
tas, sejam socialistas. A 
Lei 6.019, inspirada em 
nações mais desenvolvi­
das, procurou regularizar 
essa situação, conseguin­
do fazer com que cerca de 
quatro milhões de traba­
lhadores — serventes, 
guardas de segurança, 
pessoal de limpeza, etc. 
— possam hoje contribuir 
para a previdência e re­
ceberem no futuro seus 
benefícios. A nova Consti­
tuição simplesmente eli­
mina todas essas conquis­
tas e retrocede em quase 
quinze anos. 

DESEMPREGO 

O mesmo Artigo 14, dos 
direitos sociais, introduz 
duas inovações aparente­
mente simpáticas e úteis 
ao trabalhador mas que, 
na prática, vai criar os 
maiores problemas nas 
relações de trabalho e, 
certamente, um aumento 
do desemprego, especial­
mente feminino. 

O primeiro é o Item 
XVIII, que pretende asse­
gurar "gozo de 30 dias de 
férias anuais, com remu­
neração em dobro". 
Trata-se de novidade sem 
paralelo na maioria das 
Constituições e um pesa­
do ônus para as pequenas 
e médias empresas, que 
são, no conjunto, o maior 
empregador de mão-de-
obra no País. 

Outra novidade nociva 
é a ampliação da licença 
da mulher gestante, de 90 
dias atuais para 120 dias. 
Isto é, um terço do ano. 
Há países da Europa que 
certamente dão muito 
mais, entretanto são 
países ricos, de elevada 
produtividade do traba­
lho. No Brasil, isto será 
um convite a que as em­
presas abram mão do tra­
balho feminino, restrin­
gindo o mercado para as 
mulheres, justamente na 
hora em que elas se afir­
mam nos mais diferentes 
campos da atividade hu­
mana. 


